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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

PROCESSO N° 1965/2025 
 
O Instituto de Desenvolvimento do Trabalho – IDT, inscrito no CNPJ sob o nº 02.533.538/0001-
97, por intermédio da sua Comissão Especial de Licitação, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO por LOTE, com fundamento na Norma de Aquisições e Contratação de Serviços do 
IDT, na Lei Estadual no 12.781/1997 e alterações posteriores, de acordo com as condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos e subsidiariamente no Decreto Estadual n° 35.323/2023 e 
a Lei Federal 14.133/2021. 
1. INFORMAÇÕES DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO – 
IDT. 
1.1. O IDT é uma instituição de direito privado, sem fins lucrativos, qualificada pelo Governo 
do Estado do Ceará, como Organização Social, através do Decreto nº 25.019, de 3/7/98, que o 
tornou apto a executar políticas públicas nas áreas do trabalho e empreendedorismo. 
1.2. Endereço: Rua Rufino de Alencar,134 - Centro - Fortaleza – Ceará, CEP. 60.060-145. 
1.3. Horário de Funcionamento: de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 17:00 horas. 
2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: 
2.1. O fornecimento será parcelado.  
3. DO OBJETO  
3.1. Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de material didático e de expediente 
necessários às ações do Instituto de Desenvolvimento do Trabalho – IDT, conforme 
especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência.                                                
4. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO  
4.1. Acesso gratuito ao Edital: www.idt.org.br e www.novobbmnet.com.br 
4.2. Local do Certame: www.novobbmnet.com.br 
4.3. Pregoeiro: Rosana Barbosa Rodrigues.  
5. DAS DATAS E HORÁRIOS  
5.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 30/5/2025  
5.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/5/2025, às 8h 45min  
5.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13/5/2025, às 9h  
5.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF.  
5.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e 
oito horas) a contar da respectiva data, com divulgação no site do IDT. 
6. DA PARTICIPAÇÃO  
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar devidamente credenciados junto ao 
sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, na página eletrônica www.novobbmnet.com.br 
6.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  
6.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
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6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da 
Comissão de Licitações responsável pelo processamento das licitações, por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
6.3.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração, de sua desconexão 
ou de erros de utilização do sistema.  
6.3.2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo, a segurança ou à sua participação no certame, para imediata 
providência. 
6.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
para as sociedades cooperativas, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
5. Não poderão disputar esta licitação:  
6.5.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos;  
6.5.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação.  
6.5.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
6.5.4. Empresas cujos dirigentes, gerentes ou sócios sejam empregados do IDT; 
6.5.5. Empresa com sócio cotista que tenha parentesco até o 3º grau (consanguinidade e/ou 
afinidade) com algum membro da comissão de licitação e demais colaboradores direta ou 
indiretamente envolvidos no processo licitatório; 
6.5.5.1. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica; 
6.5.6. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;  
6.5.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade 
compatível com o objeto do certame;  
6.5.8. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração; 
6.5.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
6.5.10. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
6.5.10.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
6.5.11. É vedada a participação de consórcio, qualquer que seja sua constituição;  
6.5.11.1. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica pelo fato de que a futura contratação é considerada objeto perfeitamente 
pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, sendo que é bastante comum a 
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o 
mínimo exigido no tocante à qualificação fiscal, trabalhista e econômico-financeira, condições 
suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de 
possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
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envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. 
7. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET: 
7.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, 
acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
7.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
7.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e acesso no sistema eletrônico poderão 
ser dirimidas através dos canais de atendimento disponibilizados no site da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, segunda a sexta-feira, das 08 às 17 horas (horário de Brasília).  
7.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
de senha, ainda que por terceiros. 
7.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das operações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
8.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço comissao_licitacao@idt.org.br , até as 23h59min, com a informação do 
número deste pregão.  
8.2.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante 
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.  
8.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do site 
https://idt.org.br/licitacoes, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do 
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas 
vincularão os participantes e a Instituição.  
8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
8.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
8.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.   
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA  
9.1. Na presente licitação, as fases se sucederão nesta ordem: fases de apresentação de propostas, 
de lances, de julgamento da proposta e fase de habilitação. 
9.2. O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, com o preenchimento obrigatório de todos os campos solicitados no sistema.  
9.2.1. A proposta lançada deverá exprimir o preço por lote, conforme o critério de julgamento 
adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
9.2.2. Em campo próprio do sistema, serão lançados os preços unitários dos itens que compõem o 
lote. 
9.2.3. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais.  



 
 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO – IDT 
Rua Rufino de Alencar, 134 – Centro - CEP: 60.060-145 - Fortaleza/CE –  
Fone: (85) 2180.6210 – E-mail: idt@idt.org.br – Portal: www.idt.org.br 

9.2.4. As propostas deverão ser apresentadas para a totalidade do lote/item.  
9.2.5. A proposta inicial não deverá conter nada que permita a identificação do licitante. 
9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
9.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  
9.5. Os preços ofertados, tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
9.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
9.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
9.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
e quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.  
9.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
9.10. Ao cadastrar a proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
9.10.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;  
9.10.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  
9.10.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  
9.10.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargo previstas em outras normas 
específicas; 
9.10.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, para o licitante 
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou a sociedade cooperativa; 
9.11. A falsidade das declarações de que tratam os itens 9.10.1 ao 9.10.5, sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital e em legislação específica.  
9.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação até a 
abertura da sessão pública.  
10. DO CARÁTER SIGILOSO  
10.1. O orçamento estimado da contratação tem caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas, e, nesse caso, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;   
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10.2. A não publicação da planilha de custos dificulta a participação de empresas sem expertise, 
com menor capacidade de planejamento, que normalmente usam o preço estimado pela 
administração como parâmetro, aplicando apenas um percentual de redução dos valores, sem um 
trabalho técnico e responsável de mensuração de custos. Esse tipo de empresa costuma gerar 
diversos problemas na execução contratual, com prejuízos flagrantes de ordem financeira e no 
próprio atendimento da pretensão contratual da administração. Ademais, é um incentivo para que 
os licitantes estimem seus custos antes de apresentar suas propostas, reduzindo o número de 
propostas com preços inexequíveis e evitando posteriores frustrações contratuais.  
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital, vedada a identificação do licitante, 
sob pena de desclassificação.  
11.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
11.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
11.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
11.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes.  
11.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
11.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do LOTE. 
11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste edital.  
11.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
11.8. Os licitantes somente poderão oferecer lances de valor inferior ao último por eles ofertados 
e registrados pelo sistema.  
11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de: 

Lote  R$ (em reais) 

01 10.000,00 

02     150,00 

03   1.000,00 

04 500,00 

05 9.000,00 

06 450,00 

07 270,00 

 
11.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
11.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  
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11.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o item acima.  
11.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a 
fase de disputa, sendo vedado:  
11.11.1. Valor superior a lance já registrado por ele mesmo no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e  
11.12. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para 
o pregoeiro, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno.  
11.13. No modo de disputa “aberto e fechado” os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado.  
11.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
11.13.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da melhor oferta e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  
11.13.3. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 
melhor lance.  
11.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo, observado o disposto no item 11.13.3.  
11.13.5. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação.  
11.13.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente.   
11.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
11.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. O sistema não identificará o 
autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes.  
11.16. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem 
prejuízos dos atos realizados.  
11.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
11.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
11.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
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11.19.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
11.19.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.  
11.19.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
11.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate obedecerá a 
seguinte ordem:  
11.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;  
11.20.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme Lei Federal nº 14.682/2023;  
11.20.3. Persistindo o empate será assegurada preferência, sucessivamente aos bens produzidos ou 
prestados por:  
11.20.3.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;  
11.20.3.2. Empresas brasileiras;  
11.20.3.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
11.20.3.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009, 
que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e outras providências.  
12. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado.  
12.1.2. A negociação será realizada, preferencialmente, por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
12.1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.  
12.1.4. A aceitabilidade de preços será aferida: 
a) A partir dos preços de mercado vigentes apurados mediante pesquisa realizada pelo IDT, juntada 
aos autos; 
b) Quanto à adequação ao objeto quando comparada com as descrições deste edital e seus anexos. 
c) No caso de o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota principal do objeto, a aquisição 
das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.  
12.1.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
12.1.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
12.1.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;  
12.1.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
12.1.5.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pelo IDT;  
12.1.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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12.1.5.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado para no prazo de até 03 (três) 
horas úteis após a negociação realizada, anexar a proposta adequada ao valor negociado, no 
modelo do Anexo II.  
12.1.7. A proposta readequada deverá conter todas as especificações do objeto em atendimento ao 
Anexo I- Termo de Referência.  
12.1.8. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelo IDT.  
12.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.  
12.2.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 
participação, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 
12.2.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a licitante comprove 
a exequibilidade da proposta.  
12.2.3.1. Realizada a diligência, e não tendo sido enviadas as informações ou documentos no prazo 
estabelecido, ensejará a preclusão desse direito, resultando na desclassificação do licitante.  
12.2.4. Erros no preenchimento da planilha (proposta ou anexos) não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta, cabendo ao pregoeiro indicar de forma clara e objetiva ao licitante, as 
inconsistências que devem ser corrigidas desde que não resultem em alteração do valor final da 
proposta.  
12.2.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, respeitado o valor máximo admitido para os itens.  
12.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
13.1. A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de lances e de 
julgamento e aceitação da proposta. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, pelo licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar. 
13.1.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência.  
13.1.2.1. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes 
à época da abertura da sessão.  
13.1.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
13.1.4. As empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre, salvo 
se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 
13.1.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.  
13.1.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
13.1.7. A ausência de documentos possíveis de serem verificados em sites oficiais, não é motivo de 
desclassificação.  
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13.1.8. A não apresentação de autodeclarações formais e/ou termos de compromissos exigidos, 
não implicarão na desclassificação ou inabilitação imediata do licitante.  
13.1.9. A não apresentação de autodeclarações formais e/ou termos de compromissos exigidos, 
não implicarão na desclassificação ou inabilitação imediata do licitante.  
13.1.10. Mediante diligência, o pregoeiro concederá prazo de 2(duas) horas para o devido 
saneamento, em respeito aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade.   
13.1.11. Realizada a diligência, e não tendo sido enviadas as informações ou documentos no prazo 
estabelecido, ensejará a preclusão desse direito, resultando na desclassificação do licitante.  
13.2. Habilitação jurídica  
13.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
13.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
13.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
13.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
13.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
13.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
13.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz.  
13.3. Qualificação técnica  
13.3.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.  
13.3.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do licitante.  
13.3.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo IDT, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação e respectivas notas fiscais, dentre outros documentos.  
13.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista. 
13.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  
13.4.1.1. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
13.4.1.2. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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13.4.1.3. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;  
13.4.1.4. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;  
13.4.1.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
13.4.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2020, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que 
o certificado de microempreendedor -CCMEI, supre as exigências de inscrição nos cadastros 
fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio certificado.  
13.4.3. Os licitantes que se enquadrem como microempresa, empresa de pequeno porte e 
microempreendedor individual deverão apresentar a declaração de seu enquadramento. 
13.4.4. Os documentos enumerados neste item poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. Quanto à comprovação de atendimento do disposto nos itens 13.4.1.3, 13.4.1.4 e 
13.4.1.5 deverá ser feita na forma da legislação específica.  
13.4.5. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.  
13.4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
13.4.5.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 
de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o 
vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual 
período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006.  
13.4.5.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro 
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.  
13.4.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.  
13.5. Qualificação econômico-financeira  
13.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;  
13.5.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. 
No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do 
plano de recuperação. 
13.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que 
estiver participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz 
como para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado 
com a sede que apresentou a documentação.  
13.7. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
13.7.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
13.7.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
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13.7.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas: 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
13.7.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 
capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 
da contratação, ou ainda, apresentar a comprovação, caso a licitante não apresente os índices 
contábeis positivos, que prove ter executado contrato com a administração pública nos moldes 
semelhantes à presente licitação mesmo em situação de insolvência contábil. 
13.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
13.9. A vedação à inclusão de novo documento não alcança documento destinado a atestar 
condição de habilitação preexistente à época da abertura da sessão pública, apresentado em sede 
de diligência. 
14. DOS RECURSOS  
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, será apreciada em fase única. 
14.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, 
contado da divulgação da decisão no sistema, sob pena de preclusão; 
14.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) 
dias, ficando os demais licitantes, desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual prazo, 
que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
14.4. Os recursos serão dirigidos ao pregoeiro, que reconsiderando ou não sua decisão, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso à autoridade superior, que ratificará ou não, de forma 
fundamentada. 
14.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no 
endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br . 
14.6. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor 
entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no 
corpo da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao pregoeiro e demais 
interessados.  
14.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
14.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
14.9. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.  
15. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
15.1. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes.  
15.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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15.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores 
dos itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo III deste 
edital.  
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. O licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 
da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito à 
contratação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo IDT.  
16.1.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
16.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital, com autenticidade 
reconhecida pelo ICP-Brasil.  
16.3. CADASTRO RESERVA: Declarado vencedor, obedecida à sequência da classificação do 
certame, os licitantes serão convocados para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, se assim 
desejarem, ajustarem seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.  
16.3.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário. 
16.3.2 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e dos demais classificados 
da licitação será julgada pelo pregoeiro.  
16.3.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
16.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data 
da última assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as 
partes e comprovado o preço vantajoso, nas mesmas condições, quantidades e valores.  
16.5. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão divulgados no sítio do Instituto de 
Desenvolvimento do Trabalho - IDT, e ficarão disponibilizados, por, no mínimo, o período de sua 
vigência.  
16.6. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar 
as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de licitação específica, 
desde que devidamente motivada, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.  
16.7. Os detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao IDT, 
nos prazos, quantidades e demais condições definidas no Anexo I – Termo de Referência deste 
edital.  
16.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por organizações 
sociais, e outras entidades permitidas por lei, órgãos ou entidades públicas, como interessados, 
mediante consulta prévia ao IDT.  
16.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços não poderão 
exceder, por entidades interessadas, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
registrados na ata de registro de preços para o IDT.  
16.8.2. O somatório do quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços a que se 
refere o item anterior, não poderá exceder, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para 
o IDT, independentemente do número de interessados que aderirem.  
16.8.3. A contratação advinda da adesão deverá ser assinada em até 90 (noventa) dias, contados a 
partir da autorização pelo IDT, observado o prazo de vigência da Ata.  
16.9. Caberá ao IDT, para utilização da Ata por interessados, proceder a indicação do licitante 
detentor do preço registrado, obedecida à ordem de classificação.  
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16.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, 
terá o seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos incisos I a IX do artigo 25 do Decreto n° 
35.323/2023.  
16.11. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, observado o 
constante no art. 23 do Decreto n.º 35.323/2023.  
16.12. O IDT convocará o detentor do preço registrado para negociar o preço e adequá-lo ao preço 
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, inclusive 
do quadro reserva, respeitando a ordem de classificação. 
16.12.1. Não havendo êxito nas negociações, o IDT poderá convocar os demais licitantes 
classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata 
de Registro de Preços.  
16.13. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados para os itens registrados.  
16.14. O detentor do item registrado poderá solicitar a substituição da marca ou modelo registrados 
na ata por outra equivalente ou de qualidade superior, mantendo o mesmo preço e a mesma 
especificação.  
16.15. As quantidades previstas no Anexo I – Termo de Referência deste edital, são estimativas 
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se o IDT o direito 
de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.  
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES    
17.1. Comete infração administrativa e estará sujeito às sanções o licitante que, com dolo ou culpa, 
descumprir os termos do art. 11 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
18. DA CONTRATAÇÃO  
18.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  
18.1.1. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo 
ICP-Brasil.  
18.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo CONTRATADO durante todo o período da 
contratação.  
18.3. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, 
ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita 
a negociação, assinar o contrato.  
18.4. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, reajuste, recebimento e demais 
condições aplicáveis à contratação estão definidas respectivamente nos Anexos I e III – Termo de 
Referência e Minuta do Termo de Contrato, parte integrante deste edital.  
19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
19.1. As licitantes e a contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, 
definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato;  
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; (2) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.  
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
20.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Instituto, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se 
vencem somente nos dias e horários de expediente do IDT, conforme item 1.1., exceto feriados 
nacionais e locais.  
20.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.  
20.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
20.7. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório.  
20.8. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
20.9. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.  
20.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Fortaleza - Ceará.  
20.11. A partir da apresentação da proposta no procedimento, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa, a empresa passa a ser obrigada a cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou da 
execução do objeto.  
20.12. Destaca-se que dados pessoais apresentados pelos licitantes nos documentos de habilitação 
ou proposta constarão no processo e poderão ser acessados por terceiros, tendo em vista a natureza 
pública dos procedimentos licitatórios. 
 
 
 



 
 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO – IDT 
Rua Rufino de Alencar, 134 – Centro - CEP: 60.060-145 - Fortaleza/CE –  
Fone: (85) 2180.6210 – E-mail: idt@idt.org.br – Portal: www.idt.org.br 

 
 
 
 
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I - Termo de Referência  
ANEXO II – Modelo de Carta Proposta 
ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços  
ANEXO IV – Minuta do Termo de Contrato  
 
 
Fortaleza/CE, 24 de abril de 2025.  
 
 
 
 
Adriana de Cássia Gomes Benício 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
01. OBJETO 
01.01 O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços com vistas à futura e 
eventual aquisição de materiais didáticos e de expediente para atender aos cursos de qualificação 
profissional: Design e cuidado de sobrancelhas, Pedreiro, Eletricidade Básica, Faxineiro e Assistente 
administrativo.  
01.02. Esses treinamentos serão promovidos pelo Instituto de Desenvolvimento do Trabalho - IDT, 
conforme condições especificadas neste Termo de Referência. 
02. JUSTIFICATIVA  
02.01. Justifica-se pela necessidade de fornecer material didático adequado para utilização dos 
facilitadores e alunos melhorando assim a qualidade do ensino e aprendizagem em cada curso 
específico. Portanto, a aquisição desse material faz-se necessária uma vez que é um instrumento que 
promove o desenvolvimento dos alunos atendidos pelos os projetos em vários municípios do Estados 
do Ceará. 
02.02. Os objetos de consumo serão utilizados nas atividades da CFPE.  Em virtude disso, a solicitação 
de aquisição desses materiais se faz necessária dada a relevância no processo de ensino-aprendizagem. 
Deste modo, justificamos que o objetivo do IDT é adquirir os itens que compõem o material didático 
específico para cada tipo de curso que seguem relacionados, para realização de todas as atividades e 
ações educacionais/administrativas desenvolvidas, visando assegurar o atendimento e o ensino de 
qualidade. Os cursos de capacitação profissional estarão sendo divulgados em todo o estado do Ceará, 
vários municípios já foram comtemplados e outros aguardando atingir o quantitativo esperado (25 
alunos por turma. 
02.03. Tendo em vista o papel importante do IDT na vida dessas pessoas que buscam a 
qualificação/emprego, percebemos a grande importãncia dessa aquisição, serão objetos necessários 
para contribuir na formação dessas pessoas que buscam o conhecimento para mudar de vida, serão 
profissionais capcitados para entrar no mercado de trabalho.  
03. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
abaixo: 

LOTE 1 – MATERIAL DIDÁTICO E DE EXPEDIENTE 

Item Quant Unid Descrição Marca Valor 
Unitário Valor Total 

1 5000 Unid Agenda Permanente A5, Preta, 336 páginas     

2 50 Unid Almofada carimbo N.3 - 6,9x11cm - Tinta preta - 55g     

3 100 Unid 
Apagador quadro branco, Design ergonômico, Feltro 
100% lã 

  
  

4 1000 Unid Apontador com depósito, lâmina de aço temperado     

5 50 Unid Barbante 6 fios 85% algodão c/101 mts      

6 1000 PCT 
Bloco autoadesivo 50x50 neon cores c/250fls Stick 
Note PT 1 UM 

  
  

7 100 Unid Bloco com Pauta, 50fls - Folhas pautadas, Dimensões: 
200mm x 273mm 

    

8 1000 PCT 
Bloco de notas adesivas - 4 cores Neon, 38mm x 
50mm, 4 unidades de 100 folhas cada (total de 400 
folhas) PT 4 UM - Post-it 

  
  

9 100 Unid 
Borracha Branca Escolar - Dimensões e Peso = 4,2 x 
2,9 x 1 cm, 20,7  

  
  

10 1000 CX Borracha Ponteira Branca cx com 50 unid     

11 25.000 Unid Caderno 1/4 espiral Capa Dura 1 matéria 80 Folhas     
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12 100 pct 
Caixa arquivo, arquivo morto, medindo 36x14x25cm, 
fechamento de encaixe, acabamento com vinco - cor: 
azul, material: polipropileno pacote com 10 unidades 

  
  

13 500 CX 
Caneta Esferográfica Cristal Precisão, Ponta Fina de 
0.8mm, Preta, Tampa Ventilada -     50 Uni 

  
  

14 500 CX 
Caneta Esferográfica Escrita Fina - Cor: Azul - 
Volume: Blister 50 unidades 

  
 

15 100 PCT 
Cartolina, cor: mistas (amarela, azul, branca, rosa e 
verde) gramatura: 140g/m², dimensões: 50cm x 66cm, 
embalagem: 10 unidades 

  
  

16 2000 CX Clips número 3/0 galvanizado, Caixa com 50 unidades 
- Produzido em arame de aço. 

    

17 500 CX Clips número 6/0 galvanizado cx com 50 unid     

18 100 Unid Cola líquida branca 110g     

19 500 Unid 
Corretivo Líquido Escolar, 18ml à base de Água, fácil 
aplicação 

  
  

20 50 Pct Elástico látex n.18 c/ 600 unidades     

21 50 CX Envelope saco kraft natural 75g 162x229 CX 100 UN     

22 50 CX Envelope saco kraft natural 75g 176x250  CX 100 UN     

23 50 CX Envelope saco kraft natural 75g 229x324  CX 100 UN     

24 50 Unid 
Estilete largo, Sistema retrátil, Lâmina de 18mm, Trava 
Manual, Lâmina de aço carbono extensível interna, 
Corpo em Plástico 

  
  

25 100 Pct 

Etiqueta adesiva branca, multiuso 23x37mm, cor 
branco, formato da etiqueta retangular, adesivo 
permanente, pacote com 40 unid Etiqueta Ink-
Jet/Laser Carta 84.7x101.6,  

  

  

26 500 Unid ⁠Extrator de grampos, Feito em aço, Formato espátula     

27 250 Unid 
Fita adesiva gomada, 50m/50cm, 80g, Papel Kraft 
165mt 

  
  

28 200 Unid Fita Adesiva Transparente de Empacotamento, 45mm 
x 45m 

    

29 3 Unid 
Fragmentadora de papel 6 folhas em tiras com cesto 
220v  

  
  

30 15 Unid  Giz de Cera - Gizão 12 Cores     

31 15 Unid 
Grampeador Longo, Grampeia até 20 folhas, 
Grampos do tipo: 24/6 e 26/6 

  
  

32 10 Unid 
Grampeador Profissional 100 FL 26/6 23/8 23/10 
23/13 

  
  

33 500 CX 
Grampo galvanizado para grampeador 23/10 - 5000 
unidades 

  
  

34 500 CX 
Grampo p/grampeador 23/13 galvanizado - CX 5000 
UN 

  
  

35 500 CX 
Grampo p/grampeador rocama 80/10 galvanizado 
com 4000 unidades 

  
  

36 500 CX ⁠Grampo para grampeador galvanizado, 26/6 - CX 
5000 Unid 

  
  

37 50 CX 

Grampo trilho plástico preto injetado em polietileno, 
Colorido, Espessura 2,70 mm Peso Bruto 0,15 kg, 
Medida Produto Acabado 205x153x25 mm, Preto - 50 
unid 

  

  

38 5 CX Lápis de Cor Sextavado 24 Cores     

39 1500 CX Lápis Preto, Grafite HB2, Aponta Fácil- CX 12 UN     

40 50 Unid 
Livro protocolo de correspondência, formato:154 mm 
x 216 mm 

  
  

41 100 Unid 
Organizador de escritório, em poliestireno com 03 
bandejas 

  
  

42 100 Unid ⁠Organizador de mesa (porta canetas, blocos) aramado 
preto, Dimensões: 15,4 x 9,8 x 10 cm 

  
  

43 1.000 CX 
Papel A4, 75g, 210mmx297mm, Caixa com 10 resmas 
- 5000 Folhas 
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44 200 Unid 
Pasta catálogo c/ 50 envelopes ofício, Com bolso e 
com visor, 4 colchetes, 50 envelopes 
Dimensões: 243 x 330 

  
  

45 1.000 Unid 
Pasta com elástico, polipropileno, ofício, Pasta com 
elástico, 1 unidade, dimensões L x A x C: 33,50cmx 
4,00cm x 24,50cm 

  
  

46 1000 Unid 
Pasta papelão com elástico - Comprimento (mm): 230, 
largura (mm): altura (mm): 310. peso (kg): 0,056, cor: 
azul, espessura: 0,30 textura: fosco - liso 

  
  

47 50 pct Pasta plástica em L pac com 10 unidades     

48 200 Unid 
Pasta Registrador A/Z com visor A4 LL pokf, Azul, 
Spiral - PT 1 UM, Lombada larga com visor, com 
mecanismo niquelado 

  
  

49 100 Unid 
Pasta sanfonada plástica A4, com 12 divisórias, 
Transparente, Spiral - PT 1 UM - Dimensões: 33 cm x 
30 cm x 24 cm 

  
  

50 10 Unid 
Perfurador de papel, 2 furos, Capacidade para 40 
folhas,  Metal 

  
  

51 50 CX Pilha AAA - Cx com 4 unidades     

52 100 CX 
Pincel atômico 1100p, Escrita grossa, Azul, vermelho 
ou preto, Recarregável, Tinta a base de álcool -  CX 12 
Unid  

  
  

53 50 Unid 

Pincel chato n.14 , cabo: curto, Formato: redondo, 
Ideal para: contornos, filetes, manchas Indicação: tinta 
a base de água, Técnica: aquarela, guache, Virola: 
alumínio 

  

  

54 200 PCT Pincel marca texto amarelo/verde/rosa pacote com 3 
Unidades 

    

55 100 pct 
Pincel Marcador Quadro Branco 2,0mm Pacote com 4 
unidades 

  
  

56 50 Unid 
Prancheta poliestireno oficio cristal  - Dimensões e 
Peso 3 x 240 x 340   - 286g 

  
  

57 10 Unid Quadro branco com moldura em alumínio, 120cm x 
90cm 

    

58 50 Unid Régua em poliestireno 30 cm cristal     

59 50 Unid 
Tesoura escolar sem ponta 13cm em aço inoxidável, 
com cabo de polipropileno e ponta arredondada 

  
  

60 100 Unid 
Tesoura office, Cor: do cabo: Preto, Tamanho: 21 cm, 
Lâmina de aço de alta precisão 
Cabo emborrachado, Formato ergonômico 

  
  

61 5 PCT Tinta guache - 15 ml cada pote, contém 6 cores     

62 50 unid Tinta p/carimbo e p/ auto-entintado 40ml - Azul     

        TOTAL   

 

LOTE 2 – MATERIAL CURSO DE ELETRICIDADE BÁSICA (COTA EXCLUSIVA PARA 
ME/EPP/COOP) 

Item Quant Unid Descrição Marca Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 100 Unid Alicate universal (sem isolamento) 8"    

2 25 rolo Cabo azul 2,5mm 100 metros    

3 25 rolo Cabo vermelho 2,5mm 100 metros    

4 160 Unid Caixa de derivação parede 4x2 amarela    

5 80 Unid Caixa de luz para eletroduto 4x4 octogonal    

6 100 Unid Chave de fenda 3/16x4’’ l(sem isolamento)    

7 100 Unid Chave Philips 3/16x4’’ l(sem isolamento)    

8 100 Unid Chave teste de tensão    

9 100 Unid Conjunto de interruptor paralelo e tomada 10A, 250V    
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10 80 Unid Disjuntor unipolar 10A    

11 80 Unid Fita Isolante 19mm x 20m    

12 80 Unid Interruptor Three way 10A    

13 90 Unid Lâmpada de led 15W    

14 2 Rolo Eletroduto corrugado PVC ¾ 25mm rolo com 50m    

15 100 Unid Plug macho 2P+T, 3 pinos 10A 250V    

16 80 Unid Quadro de distribuição 4 disjuntores    

17 40 Unid Soquete porcelana    

18 80 Unid Tomada simples 10A    

          TOTAL   
 

LOTE 3 – MATERIA CURSO DE DESINGN DE SOBRANCELHA 

Item Quant Unid Descrição Marca Valor 
Unitário Valor Total 

1 125 Unid Adstringente loção 200 ml     
2 125 Unid Água oxigenada cremosa de 10 volumes     
3 75 Unid Algodão hidrófilo pacote 500G     
4 125 Unid Caneta branca em gel para sobrancelhas      
5 

50 Unid 
Corretivos para pele tonalidade clara embalagem com 
50g   

  

6 50 Unid Corretivos para pele tonalidade médio embalagem 
com 50g   

  

7 
50 Unid 

Corretivos para pele tonalidade escuro embalagem 
com 50g   

  

8 125 Caixa Cotonetes embalagem com 100 unidades     
9 500 Unid Dappen (copinho de vidro raso)     
10 750 Unid Escova / pente de sobrancelhas (cor preta)      
11 

250 Unid 
Espelho redondo pequeno entre 10 e 15 cm de 
diâmetro com cabo   

  

12 375 Unid Faixa protetor de cabelo      
13 125 Unid Fixador de henna 100 ml     
14 125 Unid Henna para sobrancelhas castanho claro     
15 125 Unid Henna para sobrancelhas castanho médio     

16 125 Unid Henna para sobrancelhas castanho escuro    
17 75 Unid Kit de alisamento das sobrancelhas (Brow lamination)     

18 
75 

Unid 
Kit de sombras para sobrancelhas preto e marrom 
opaca  

   

19 25 Unid Lápis dermatográfico preto    
20 25 Caixa Luvas de látex pct 100 tamanho M     
21 25 Caixa Luvas de látex pct 100 tamanho P     
22 125 Unid Mini mixer misturador de pigmentos    
23 375 Unid Navalha elétrica     
24 25 Unid Óleo corporal leve dermatologicamente testado.     
25 225 Pct Palito de laranjeira pct com 100 unid    
26 125 Unid Paquímetro de plástico calibre vernier    
27 750 Unid Pinça chanfrada para sobrancelhas    
28 250 Unid Tesourinha para sobrancelhas    
29 25 Litro Água destilada emb de 1 litro    
30 25 Litro Álcool 70 em gel emb de 1 litro    

31 25 Unid Linha de costura 60 grande cor branca    
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32 50 Unid Máscara fixadora de sobrancelhas incolor    
33 

50 PCT 
Papel toalha descartável embalagem com 2 rolos com 
120 toalhas (60 cada)  

  

         TOTAL  
 

LOTE 4 – MATERIAL CURSO DE PEDREIRO (COTA EXCLUSIVA PARA 
ME/EPP/COOP) 

 

LOTE 5 – MATERIAL CURSO DE FAXINEIRO 

Item Quant Unid Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 3250 Bom 
bona 

Água sanitária emb. 5 litros    

2 5000 Litro Álcool 46º para limpeza doméstica emb. 1 litro    
3 5625 Unid Avental de nylon branco tam. M    
4 1150 Unid Balde plástico 10L    
5 1500 Unid Borrifador/pulverizador 500ml    

6 1175 Litro Desengraxante multiuso a base de água 500ml    

7 2125 
Bom 
bona Desinfetante fragrâncias variadas emb. 5 litros    

8 2250 Pct Detergente em pó 500g    
9 3250 Unid Detergente líquido neutro 500ml    
10 1350 Unid Espanador de tucum    
11 3200 Unid Esponja macia    
12 5800 Unid Flanela branca para limpeza    
13 225 Unid Kit mop seco 40 cm com cabo    

14 5 cx 

Guardanapo branco, medindo 
aproximadamente 23x20cm, com boa 
capacidade de absorção, sem furos, materiais 
estranhos ou sujidade, embalados em pacotes  

  

Item Quant Unid Descrição Marca Valor 
Unitário Valor Total 

1 75 Metro Areia grossa    
2 75 Metro Arisco    
3 75 Unid Balde 12 litros    
4 75 Unid Caixa Plástica para Massa (masseira)20 l, retangular    
5 30 Unid Carrinho de mão, caçamba de 50 litros ou 100 KG    
6 150 Unid Cimento 50kg    
7 75 Unid Colher de pedreiro 7” cabo de madeira    
8 75 Unid Desempenadeira de aço 10 x 24cm, lisa, cabo fechado    
9 75 Unid Enxada 14 cm (1,30M)    
10 75 Unid Espátula lisa de aço carbono 6    
11 75 Carretel Linha nylon 0,08mm x 100m    
12 75 rolo Mangueira de nível cristal, de5/16 x 0,8mm rolo 50m    
13 75 Unid Marreta 1,00 kg    
14 75 Unid Pá Quadrada N.3 Com Cabo de Madeira 71 Cm     
15 75 Unid Prumo 500g    
16 150 Unid Reboco pronto 15kg    
17 75 Unid Régua de alumínio 2,00m    
18 75 Unid Talhadeira chata 1/4x 1/8    
19 4500 Unid Tijolo branco 19x10x5cm    
20 4500 Unid Tijolo Furado 8 furos    
        TOTAL  
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plásticos, caixa com 80 pacotes, cada pacote 
com 50 folhas. 

15 1400 Unid Limpa vidro 500ml    
16 2300 Unid Limpador multiuso 500ml    
17 450 CX Luva látex c/ 12 unidades tam variados    

18 5650 par 
Luvas de proteção em borracha natural (P, M, 
ou G, especificados na autorização de compra)  

  

19 235 CX Máscaras descartáveis c/ 100 unid    
20 225 Unid Mop esfregão úmido com cabo retrátil 320g    
21 1380 Unid Pá de lixo c/ cabo 70cm    

22 2500 Unid Pano de chão alvejado 38x62cm, 100% 
algodão 

   

23 225 Rolo Pano multiuso azul pacote com 15 panos    

24 225 Pct Papel toalha c/ 2 rolos - 120 folhas    
25 1000 Pct Papel toalha entrefolhado c/ 1000 fls    
26 480 Unid Removedor de manchas 500 ml    
27 1150 Unid Rodo 40cm com cabo    

28 2125 Bom 
bona 

Sabonete líquido 5litros 
 

  

29 500 Pct Saco de lixo 100L c/50    
30 500 Pct Saco de lixo 20L c/100    
31 500 Pct Saco de lixo 40L c/100    
32 1350 Unid Vassoura de pelo com cabo    
         TOTAL  

 

LOTE 6 – MATERIAL CURSO DE COSTURA 

Item Quant Unid Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 500 Unid Abridor de casa - Desmanchador de 
costura 

   

2 40 pct Agulha de mão nº 03 pct com 20 unid    
3 100 Pct Agulha de mão nº 06 pct com 20 unid    
4 60 Pct Agulha de mão nº 07 pct com 20 unid    

5 100 Pct 
Agulha para máquina doméstica 14 pct 
com 10 unid    

6 100 Pct Agulha para máquina doméstica 11 pct 
com 10 unid  

  

7 80 Pct 
Agulha para máquina doméstica zigzag 
pct com 10 unid    

8 100 Pct 
Agulha para máquina industrial tam 11 
pct com 10 unid    

9 10 pct Agulha para máqina reta cabo grosso 
80/12 ponta bola nº 08 pct 10 unid  

  

10 10 pct 
Agulha para máqina reta cabo grosso 
80/12 ponta bola nº 10 pct 10 unid    

11 10 pct Agulha para máqina reta cabo grosso 
80/12 ponta bola nº 11 pct 10 unid  

  

12 10 pct 
Agulha para máqina reta cabo grosso 
80/12 ponta bola nº 12 pct 10 unid    

13 10 pct 
Agulha para máqina reta cabo grosso 
80/12 ponta esférica nº 08 pct 10 unid  
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14 80 pct 
Agulha para máqina reta cabo grosso 
90/14 pct 10 unid  

  

15 80 Pct Agulha para máquina goleira nº 12 pct 
com 10 unid  

  

16 10 Pct 
Agulha para máquina reta Industrial -  
cabo fino tam 11 pct com 10 unid    

17 10 Pct Agulha para máquina reta Industrial -  
cabo fino tam 10 pct com 10 unid  

  

18 10 Pct 
Agulha para máquina reta Industrial -  
cabo fino tam 12 pct com 10 unid    

19 100 Pct Agulha para máquina overlock 12 pct 
com 10 unid  

  

20 200 Pct 
Agulha para máquina reta 12 pct com 10 
unid    

21 40 cx Alfinete nº 29 cx com 50g    
22 500 unid Alicate para acabamento     

23 100 Peça 
Bico bordado inglês branco 100% 
Algodão 2,5 cm peça com 13,7m    

24 400 Unid 
Bobina para máquina doméstica tam 4 
de plástico  

  

25 40 Grosa Botão comum grande branco tam 
32mm 4 Furos  Pct C/12 und  

  

26 20 Grosa 
Botão comum pequeno branco tam 
18mm com 2 furos pct com 12 unid    

27 20 peça Elástico nº 10 , 06mm, peça com 10 m 
branco  

  

28 40 Rolo 
Elástico nº 25, 24mm, rolo com 25 m 
branco    

29 40 Rolo 
Elástico n 30, 29mm, peça com 25 m 
branco  

  

30 20 CX Giz de alfaiate cx com 10 (colorido)    
31 200 Unid Lápis marcador de tecidos    

32 300 Tubo 
Linha poliéster fio 120 com 2000 jardas, 
branca  

  

33 300 Tubo Linha cores variadas carretel com 
1371m  

  

34 120 cone 
Linha para overlock branca fios de 
overlock Galoneira  Cone 70g    

35 120 cone Linha para overlock preta fios de 
overlock Galoneira  Cone 70g   

  

36 300 carretel Linha preta carretel com 1371m    
37 20 Litro Óleo de máquina 100ml    
38 8 CX Pinça curva com pescador cx com 10    
39 500 Unid Tesoura tecelão tira ponto tam 5 cm    
40 120 Peça Viés 24mmX20m cores variadas    
41 500 Unid Zíper comum 15 cm cores variadas    
42 500 Unid Zíper comum 20 cm cores variadas    
        TOTAL  
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LOTE 07 – MATERIAL CURSO DE COSTURA – TECIDOS (COTA EXCLUSIVA PARA 
ME/EPP/COOP)   

Item Quant Unid Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 1200 Metro Tecido Algodãozinho cru    
2 1200 Metro Tecido Tricoline branca ou cores claras    
3 1200 Metro Tecido Viscose branca ou cores claras    

     TOTAL  

 

04. DA VALIDADE/ GARANTIA 
04.01. O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e às demais legislações pertinentes; 
04.02. O prazo para substituição dos itens danificados que estejam dentro do prazo de validade será 
de no máximo de 48 horas. 
04.03. Garantia da empresa de 90 (noventa) dias contra defeitos (vícios redibitórios) no que diz 
respeito à falhas ou defeitos ocultos existente no objeto passível de o tornarem impróprio ao uso a 
que se destina; 
05. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO MATERIAL 

05.01. Da entrega:  

05.01.01. O prazo de entrega é de 05(cinco) dias do recebimento da Autorização de compra/serviço. 
O material deverá ser entregue em local determinado pela Coordenação de Formação Profissional e 
Empreendedorismo do IDT quando da emissão da Autorização de Serviço, na cidade de Fortaleza; 
em horário de expediente: das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00, de segunda a sexta-feira. A 
contratada será responsável pela entrega, incluindo o transporte e descarregamento no local. 

05.01.02. O objeto contratual deverá ser entregue de acordo com as especificações solicitadas. A não 
observância destas condições implicará na recusa do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização da parte da inadimplente.  

05.01.03. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido objeto de quaisquer processos de 
reciclagem e/ou recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de 
seus fabricantes; 
05.01.04. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as 
informações concernentes aos seus fabricantes ou importadores, estar em consonância com as normas 
da ANVISA, ABNT, e demais órgãos responsáveis.  
05.01.05. Todo o material deverá ser entregue em embalagens individuais da mesma marca do 
fabricante, em perfeito estado de conservação, lacradas e adequadas para proteger o conteúdo contra 
a ação da luz, poeira e umidade e contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local 
da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não 
pavimentadas, marítimos ou aéreos, observados os critérios de sustentabilidade. 
05.02. Quanto ao recebimento:  

05.02.01. Provisoriamente: imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 05 (cinco) 
dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações. O 
recebimento supramencionado dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal quando da sua entrega.   
05.02.02. Definitivamente: após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
termo de referência e consequente aceitação, que não poderá exceder 10 (dez) dias, salvo caso 
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devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente 
aceitação. 
05.02.03. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança do material, nem ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual;  
05.02.04. Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais, 
dentro do prazo estabelecido, poderá não sofrer multa, desde que informe oficialmente com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, 
apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao gestor do contrato 
que, por sua vez, decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das 
multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação. 
05.02.05. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) o IDT, aplicará a multa por atraso na entrega 
de 0,4% ao dia até o limite de 10% sobre a parte inadimplida, e, entendendo necessário, aplicará as 
sanções administrativas previstas. 
05.02.06. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma 
incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, será interrompido o prazo de 
recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;  
05.02.07. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por 
apresentar-se contraditório as especificações contidas neste Termo de Referência;  
05.02.08. A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 

06. DA ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

06.01. As despesas decorrentes dessa contratação estão previstas nos Contratos de Gestão, com as 
diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento do IDT. 

06.02. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

06.03. A estimativa do valor da contratação terá caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

07. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
07.01. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
07.02. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
07.03. As comunicações entre o instituto e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
07.04. O IDT poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
07.05. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o IDT poderá convocar o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do 
método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
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07.06. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 
07.07. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
07.07.01. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
07.07.02. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
07.07.03. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
07.07.04 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
07.07.05. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
07.08. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da Autorização de Compra, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
07.09. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
07.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
07.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o 
caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
07.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções conforme item 11 deste termo. 
08. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
08.01 No caso de controvérsia sobre a entrega, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado para emissão de nota fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução das aquisições, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
08.01.01. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
08.01.02. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
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08.02. Qualquer prorrogação de prazo que terá que ser solicitada formalmente, via oficio e estará 
sujeita à aprovação da Coordenação demandante. 
09. DO PAGAMENTO 
09.01. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias da data do recebimento definitivo 
da entrega do produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e das Provas de Regularidades 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO – IDT Rua Rufino de Alencar, 134 – 
Centro - CEP: 60.060-145 - Fortaleza/CE – Fone: (85) 2180.6210 – E-mail: idt@idt.org.br – Portal: 
www.idt.org.br com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas e FGTS, mediante depósito em conta bancária.  
09.01.01. A nota fiscal que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação 
da nota fiscal/ fatura corrigida.  
09.01.02. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
09.01.03. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações deste instrumento.  
09.01.04. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número 
de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação, da proposta e no Contrato, não se 
admitindo Notas Fiscais/ Faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
09.02. Constatando-se qualquer situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.  
09.02.01. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
09.02.02. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
09.02.03. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
09.02.04. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à contratada ou inadimplência contratual, 
inclusive quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados.  
09.02.05. A critério do Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis 
despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da contratada.  
09.02.06. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, calculados mediante a 
aplicação da seguinte fórmula EM = I x N x VP onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela pertinente 
a ser paga; TX - Percentual da taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado:  
I = (TX/100) / 365 I = (6/100) / 365 I = 0,00016438 
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10. GARANTIAS 
10.01. O prazo de garantia, sem qualquer ônus adicional para o IDT, não poderá ser inferior ao que 
determina o art. 26 do Código de Defesa do Consumidor (30 dias para os produtos e serviços não 
duráveis e 90 dias para os duráveis), contados do efetivo recebimento dos produtos ou do término da 
execução dos serviços. 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para habilitação ou desistir da proposta, sem que 
haja fato superveniente devidamente justificado; 
11.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação; 
11.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
11.1.4. Quando houver falha na execução do contrato; 
11.1.5. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
11.1.6. Der causa à inexecução total do contrato;  
11.1.7. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução 
do contrato; 
11.1.8. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Nº 12.846/2013.  
11.2. Serão aplicadas ao licitante/detentor do registro de preços que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência por escrito;  
11.2.2. Multa;  
11.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação no IDT; 
11.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o IDT. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
11.3.4. Os danos que dela provierem para o IDT;  
11.4. Sanções 
11.4.1. A Advertência consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, após a instauração do 
processo administrativo, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, 
cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada 
a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser 
aplicada. 
11.4.1.1. Aplicável quando o CONTRATADO praticar as condutas descritas nas alíneas 11.1.4, 
11.1.5 e 11.1.6, após considerados o item 11.3 e subitens. 
11.4.2. Suspensão temporária de participação em licitação no IDT, suspende o direito dos 
fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos no âmbito do IDT, por 
prazo não superior a 2(dois) anos. 
11.4.2.1. Aplicável quando o licitante ou detentor da Ata de Registro de preços incorrer nos erros 
descritos nas alíneas 11.1.1., 11.1.2., 11.1.3., 11.1.4., 11.1.5. e 11.1.6., após considerados o item 11.3 
e subitens. 



 
 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO – IDT 
Rua Rufino de Alencar, 134 – Centro - CEP: 60.060-145 - Fortaleza/CE –  
Fone: (85) 2180.6210 – E-mail: idt@idt.org.br – Portal: www.idt.org.br 

11.4.3. Impedimento de licitar e contratar com o IDT, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
11.4.3.1. Aplicável quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, 
condicionada aos critérios do item 11.3 e subitens. 
11.5. Das Multas: 
11.5.1. A sanção de multa calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação. 
11.5.2. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

11.5.3. Para as infrações previstas no item 11.1.1, 11.1.2. e 11.1.3. a multa será de, 0,5 % (cinco 
décimos por cento) do valor da proposta.  
11.5.4. Para as infrações previstas nos itens 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será de 15% (quinze por 
cento) do valor da sua proposta.  
11.5.5. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto, itens 11.1.4., 11.1.5 e 11.1.6. 
11.5.6. Até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal, por descumprimento das demais 
obrigações contratadas.  
11.5.7. As sanções de advertência, suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de licitar e contratar com o IDT poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
11.5.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
11.5.9. As sanções de Suspensão temporária de participação em licitação no IDT e de impedimento 
de licitar e contratar com o IDT são passíveis de reabilitação após o prazo mínimo de 1(um) ano e 
cumpridas as exigências de: reparação integral do dano causado; pagamento da multa e 
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
11.5.10. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza o IDT a promover o cancelamento da Ata de 
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
11.5.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo IDT caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta, se houver, em favor do promotor da licitação.  
11.5.12. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
11.5.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.  
11.5.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.5.15. O valor da multa deverá ser descontado de eventuais pagamentos a que a detentora do 
registro fizer jus.  
11.5.16. Na impossibilidade de desconto conforme previsto no subitem anterior, a detentora do 
registro deverá pagar a multa no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação para pagamento, 
de acordo com procedimento a ser indicado pela Coordenação Administrativa-Financeira do IDT.  
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11.5.17. Atendendo solicitação do CONTRATADO, o pagamento da multa poderá ser parcelado, 
com a correção monetária dos valores, segundo índice oficial, cujo cálculo caberá à Coordenação 
Administrativa-Financeira do IDT.  
11.5.18. Em caso de não pagamento de qualquer das parcelas, considerar-se-ão antecipadamente 
vencidas as demais.  
11.5.19. A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato.  
11.5.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.01. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
12.02. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital, e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
12.03. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.04. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecimento no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, tomando – se por base o 
valor contratual. 
12.05. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
12.06. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos  
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual. 
12.07. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.08. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo de 48 horas, o objeto contratual que 
comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as especificações 
deste termo, no prazo fixado pelo órgão contratante, contado da sua notificação. 
12.09. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando- se pelo 
período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela administração. 
12.10. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
Contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
12.11. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
12.12. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
12.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
12.14. Cumprir, quando solicitado pelo gestor do contrato, durante todo o período de execução 
contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas. 
12.14.01. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme 
disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
12.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
12.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
12.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
12.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
12.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
12.20. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
12.21. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.01. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
13.02. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
13.03. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 
1304. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Autorização de Compras. 
13.05. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. 
13.06. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
13.07. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, no total ou em parte, às suas expensas; 
13.08. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste termo; 
13.09. Aplicar as penalidades devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
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13.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 
13.11. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
13.11.01. A Administração terá o prazo de 5(cinco) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
13.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10(dez) dias. 
13.13. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
14. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)  
14.01.  É de responsabilidade da Contratada está em conformidade com os fundamentos da Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), no que tratar-se da 
manipulação dos dados da Contratante e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais 
tratativas, resguardando os dados utilizados. 
15. DA VIGÊNCIA  
15.01. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data da 
sua publicação no site eletrônico do IDT, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade dos preços registrados.  
15.02. O prazo contratual será de até 12(doze) meses, podendo ser prorrogável conforme ditames da 
Lei. 
 
 
 
Fortaleza, 28 de abril de 2025.   
 

 

Vandebergue Uchôa Morais 

Coordenador de Formação Profissional e Empreendedorismo 
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ANEXO II 
CARTA PROPOSTA 

 
Ao: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO – IDT 

Comissão Especial de Licitação 

Ref.: Pregão Eletrônico:  /20  

 
1. Identificação do Licitante: 

 Razão Social: 
 CPF/CNPJ e Inscrição Estadual 
 Endereço completo 
 Telefone, e-mail 
 Dados Bancários 
 Dados do Representante Legal da Empresa 

 

1. Declaração de Conformidade de Proposta 

A empresa [nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.)], [endereço 
completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [________________________], neste ato representada 
pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade n.º 
[____________________], inscrito no CPF sob o n.º [__________________], DECLARA, 
sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
nos termos do   § 1º, do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas 
específicas. presa para assinatura do Contrato (Nome; CPF; Cargo/Função, estado civil, 
telefone, e-mail). 

 
Ademais, DECLARA ainda, que:  

a) A proposta comercial encontra-se em conformidade com o Edital e seus anexos, e é válida 
por 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação. 

b) O valor do preço unitário e o valor total estão detalhados nesta proposta de preço, nos quais 
estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, além de sua remuneração, inclusive 
impostos, taxas de qualquer natureza, contribuições, alvarás, mão de obra, salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas, embalagens, transportes, manutenção, seguros e 
quaisquer outras despesas necessárias que incidam ou venham a incidir sobre a execução do 
objeto desta licitação. 

c) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 
esse ou qualquer título, devendo os serviços ser prestados sem ônus adicionais. 

d) Declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

e) Examinamos cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceitamos todas as condições nele 
estipuladas e que, ao assinarmos este Termo, renunciamos ao direito de alegar discrepância 
de entendimento com relação ao Edital; 

f) Cumprimos plenamente as condições de habilitação exigidas no edital, cientes da obrigação 
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de informarmos a existência de fato superveniente impeditivo de nossa habilitação, caso 
venha a ocorrer; 

g) Esta proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o 
conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido pregão, bem 
como por integrante do IDT, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; e assim se 
procederá até que seja publicada adjudicação do objeto da referida licitação; 

h) Não se tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente pregão eletrônico, quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

i) Detém plenos poderes e informações para firmar esta Declaração. 
 

 
 
LOTE n° ___________ 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT 
VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

       

       

       

       

 
 
Valor total da Proposta R$ _____________________________________ 
 
 
 
Local e data 

 
 
Assinatura/identificação do nome 
Cargo do representante legal da LICITANTE 
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ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos __ dias do mês de ______ do ano de 2.0____, o Instituto de Desenvolvimento do Trabalho - 
IDT, inscrito no CNPJ 02.533.538/0001-97 - Inscrição Estadual Isenta, com sede na Rua Rufino 
de Alencar, nº 134 Bairro Centro CEP 60.060-145 Fortaleza/Ceará, representado por seu 
Presidente e a detentora do registro, a empresa _______________, CNPJ N.º _________, situada 
na _________, nº ___, Bairro: _________, _____________, representada neste ato por seu 
representante _____________, _______, _______, resolvem firmar a presente Ata de Registro de 
Preços conforme resultado do Pregão Eletrônico nº ____/____, devidamente homologado e 
publicado no Diário Oficial Eletrônico em __/___/____, às fls. _____ a qual será regida pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
1.1. O presente instrumento fundamenta-se na Norma de Aquisições e Contratação de Serviços 
do IDT/2024, no Decreto Estadual nº 35.067/2022, no Decreto Estadual nº 35.323/2023 e, 
subsidiariamente, no Decreto Federal nº 11.462/2023.  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços referente 
a _______________________________________________________, cujas especificações 
técnicas, marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 
definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito 
resumidamente: 

Fornecedor Beneficiário:  

CNPJ:  

Telefones:  

Representante Legal:  

Identidade e CPF: RG: CPF: 

Email:  

 
LOTE n° ___________ 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT 
VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

       

       

       

       

 
2.1.1 O valor total desta Ata é de R$ ______________________________________. 
2.2. Este instrumento não obriga o IDT a firmar contratações, exclusivamente por seu intermédio, 
podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
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recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes 
assegurado a preferência para contratação em igualdade de condições.  
2.3. Fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de  
fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, 
havendo CANCELAMENTO de registro e segundo a ordem de classificação final no certame, por 
item/grupo do objeto.  
2.3.1. A formação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da 
proposta do titular em relação ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso 
de cancelamento do registro do titular, observada a ordem de classificação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
da data da última assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre 
as partes e comprovado o preço vantajoso.  
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO, DO GERENCIAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência do Registro de Preços, a gestão e a fiscalização da ARP serão realizadas por 
_________________________ designado(a) pela autoridade competente neste ato. 
4.2. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
4.3. As comunicações entre o IDT e o fornecedor devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
4.4. O IDT poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.  
4.5. O gestor da ARP coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
objeto contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ARP, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, de alteração ou prorrogação, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do objeto para fins de atendimento 
da finalidade do Instituto.  
4.6. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da detentora do registro de 
preços para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
4.7. O gestor acompanhará os registros de todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto 
e às medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência.  
4.8. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por uma comissão, designada 
pela autoridade competente, composta de 2 (dois) ou mais empregados estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, em seu sítio oficial, o IDT poderá contratar os bens 
diretamente aos fornecedores com preços registrados, por meio da formalização de ordem de 
compra, ou aplicar as penalidades previstas no caso de recusa do detentor de registro de preços em 
entregar os bens ou executar os serviços no prazo estabelecido.  
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5.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer instituto, 
órgão ou entidade da Administração Pública, na condição de órgão interessado, mediante 
autorização prévia do IDT e do fornecedor.  
5.2.1. O órgão que aderir ao registro de preços, quando autorizado, poderá adquirir até 50% 
(cinquenta por cento) do total dos quantitativos ou valores dos itens do instrumento convocatório, 
registrados na ata de registro de preços, de uma só vez ou parceladamente.  
5.2.2. A totalidade das contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços, nas 
condições previstas no item anterior, independentemente da quantidade de adesões, não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços.  
5.2.3. Os órgãos e entidades interessados deverão efetivar a contratação em até 90 (noventa) dias, 
contados a partir da autorização do IDT do registro de preços, observado o prazo de vigência da 
ata.  
5.2.4. A comunicação ao IDT, acerca do cumprimento do prazo previsto no subitem anterior, será 
providenciada pelo órgão e entidade que aderiu à ARP até o quinto dia útil após a contratação.  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  
6.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades 
constantes no Edital do Pregão nº ____/_______  
6.2. Competirá ao IDT o controle e administração do SRP, bem como:  
6.2.1. Solicitar a entrega dos produtos por meio de emissão de ordem de serviço/compra.  
6.2.2. Receber o objeto que atender aos requisitos deste instrumento, do termo de referência e do 
edital.  
6.2.3. Proporcionar todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do registro de preços. 
6.2.4. Acompanhar, fiscalizar, conferir e verificar a execução do registro de preços, por meio de sua 
unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da detentora do registro de 
preços, que atenderá ou justificará de imediato.  
6.2.5. Notificar a detentora do registro de preços acerca de eventual irregularidade decorrente da 
execução do objeto cujo preço encontra-se registrado, fixando prazo para sua correção.  
6.2.6. Determinar a retificação de dados pelo detentor do registro de preços sempre que forem 
detectadas inconsistências nos seus documentos fiscais.  
6.2.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas 
pela detentora do registro de preços, indicando as razões da recusa.  
6.2.8. Atestar a nota fiscal/fatura apresentada pelo detentor do registro de preços.  
6.2.9. Efetuar os pagamentos devidos à detentora do registro de preços nas condições estabelecidas 
neste instrumento.  
6.2.10. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
6.3. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado 
a:  
6.3.1. Manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
6.3.2. Entregar o objeto na embalagem original do fabricante (quando aplicável), em conformidade 
com as condições deste instrumento, do Termo de Referência e de seus anexos, assumindo com 
exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto.  
6.3.3. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução do registro de preços.  
6.3.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao órgão gestor ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 
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efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato do IDT proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução do objeto.  
6.3.5. Prestar, imediatamente, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo IDT.  
6.3.6. Substituir ou reparar o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou que 
esteja em desconformidade com as especificações deste instrumento e do Termo de Referência.  
6.3.7. Colocar à disposição do IDT todos os meios necessários à comprovação da qualidade dos 
produtos, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o especificado neste 
instrumento e no Termo de Referência.  
6.3.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos do material/produto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor.  
6.3.9. Comunicar ao órgão gestor, no ato de recebimento da ordem de compra/serviços, em caso 
de fatos supervenientes imprevisíveis, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento, 
informando a nova data de entrega, para avaliação e aceite.  
6.3.10. Receber a ordem de compra/serviço no prazo assinalado pelo IDT, não podendo 
ultrapassar 05 (cinco) dias.  
6.3.11. Preferir, no fornecimento, produtos ecológicos ou biodegradáveis, de modo a proteger o 
meio ambiente.  
6.3.12. Fornecer todo o material especificado, bem como o pagamento de encargos, transportes, 
carga, descarga, taxas, impostos e outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto.  
6.3.13. Não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a que 
venha a ter acesso em decorrência da execução do objeto, sob pena de responsabilidade civil e/ou 
criminal.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS  
7.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta do detentor de preços 
desta Ata, os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo A deste instrumento, e 
servirão de base para futuras aquisições, observadas as condições de mercado. 
CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA 
ALTERAÇÃO DA MARCA OU MODELO  
8.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado 
da data do orçamento estimado.  
8.2. Após o interregno de um ano, desde que haja solicitação do detentor do registro, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
8.3.1. O reajuste deverá ser requerido pelo detentor do registro de preços antes da prorrogação da 
Ata de Registro de Preços ou antes de decorrido novo marco para reajustamento dos preços.  
8.3.2. Caso o detentor do registro de preços não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.  
8.3.3. Caso o índice informado acima venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor à 
época.  
8.3.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial para reajustamento dos preços.  
8.4. O IDT, na qualidade de gerenciador da ata, ao constatar a existência de preço registrado acima 
do mercado, deverá adotar as providências contidas no § 1º do art. 23 do Decreto nº 35.323/2023.  
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8.5. A marca ou modelo dos itens registrados poderão ser substituídos nos casos previstos no art. 
24, do Decreto Estadual nº 35.323/2023, desde que devidamente formalizado por meio de aditivo.  
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. Os preços registrados poderão ser cancelados de pleno direito pelo IDT nas seguintes 
situações.  
9.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:  
9.1.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;  
9.1.1.2. não confirmar o recebimento da ordem de compra ou serviço, ou de outro instrumento 
hábil ou recusar-se a realizar as contratações decorrentes do registro de preços, total ou 
parcialmente, no prazo estabelecido pelo IDT, sem justificativa aceitável;  
9.1.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aos 
praticados no mercado, conforme disposto no inciso II do § 1º do artigo 23 do Decreto Estadual 
nº 35.323/2023;  
9.1.1.4. for liberado do compromisso, nos termos do inciso II do § 2º do artigo 23 do Decreto 
Estadual nº 35.323/2023;  
9.1.1.5. sofrer sanção prevista nos termos do artigo 156, incisos III e IV, da Lei Federal nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021;  
9.1.1.6. for por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;  
9.1.1.7. for amigável, nos termos do artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021;  
9.1.1.8. for por ordem judicial;  
9.1.1.9. por solicitação do próprio fornecedor, em caso fortuito ou força maior, que comprometa 
a execução ou o fornecimento, devidamente comprovado e justificado.  
9.2. O cancelamento de preço registrado será formalizado por despacho da autoridade competente 
do IDT e sua comunicação será feita por escrito e motivada. 
9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 
feita mediante publicação no sítio do IDT, considerando-se cancelado o registro de preços a partir 
da data da publicação.  
9.4. Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de 
preços de que trata esta cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
ciência do cancelamento.  
9.5. Caso o detentor do registro de preço tenha seu registro cancelado, será convocado o cadastro 
de reserva ou, se não houver, os remanescentes da licitação, devendo ser respeitada a ordem de 
classificação registrada.  
9.6. Antes de cancelar o item ou revogar a ata, o órgão ou entidade gerenciadora deverá tomar 
providências no sentido de que não haja descontinuidade no fornecimento de bens ou na execução 
de obras ou serviços.  
9.7. Não sendo conveniente realizar novo processo de registro de preços, o órgão ou entidade 
gerenciadora deverá apresentar aos órgãos ou entidades participantes as justificativas que 
motivaram a não realização do mesmo e orientar sobre as ações para o novo processo de 
contratação. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
10.1. Os quantitativos serão solicitados mediante a emissão da Autorização de Compras/Serviço.  
10.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a contratação, podendo o IDT promovê-la de acordo 
com suas necessidades, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro 
de preços a preferência em igualdade de condições.  
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10.3. Não será aceita a entrega de produtos de marca diferente da registrada, salvo na ocorrência 
de fato superveniente que impeça o fornecimento nos moldes registrados, devidamente 
comprovado em requerimento próprio. Além disso, somente será aceita a alteração por produto 
de qualidade igual ou superior ao registrado, devidamente atestada pelo setor competente, desde 
que mantido o preço e as condições da Ata de Registro de Preços.  
10.4. No cumprimento das condições de garantia aplicam-se, no que couber, as disposições do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº. 8.078/90).  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado de acordo com o estabelecido no item 09 do Anexo I - Termo 
de Referência do Edital do Pregão a que se refere.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa e estará sujeito às sanções o licitante que, com dolo ou culpa, 
descumprir os termos do art. 11 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES GERAIS DE ATUAÇÃO 
CONFORME A LGPD  
13.1. É de responsabilidade da Contratada está em conformidade com os fundamentos da Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), no que tratar-se da 
manipulação dos dados da Contratante e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais 
tratativas, resguardando os dados utilizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
14.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza, para conhecer das questões relacionadas com a 
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.  
Assinam esta Ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.  
 
 
Fortaleza, ____ de ______ de ________. 
 
 
___________________________  
Raimundo Nonato Lima Angelo 
Presidente do IDT 
 

___________________________  
(DETENTORA DO REGISTRO DE 
PREÇOS) 
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ANEXO A 

 
 
CADASTRO RESERVA  
 
LOTE: _____________ CLASSIFICADO 1 

Fornecedor:  

CNPJ  e-mail:   Telefone:  

Endereço:  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT 
VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

       

       

       

       

 
LOTE:______________ CLASSIFICADO 2 

Fornecedor:  

CNPJ  e-mail:   Telefone:  

Endereço:  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT 
VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 
Contrato nº ___ / 20__ 
Processo nº _________ 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
(O)A________ 
________________________________________E (O) 
A ______________________________________, 
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE 
NELE SE DECLARA. 

 
O Instituto de Desenvolvimento do Trabalho - IDT, situada(o) na Av. da Universidade, 2596, 
Benfica, Fortaleza - CE, inscrito no CNPJ sob o nº 02.533.538/0001-97, doravante denominada(o) 
CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo presidente: Raimundo Nonato de Lima Angelo, 
brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº _____________, 
residente e domiciliada(o) nesta Capital, e a (empresa)______________________, com sede na 
_______________________, CEP: _______, Fone: ________, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 
__________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 
__________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e 
do CPF nº __________________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na 
_______________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n°______/_____ 
e seus anexos, a NORMA DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DO 
IDT/2024, os preceitos do direito público e na legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico 
nº___________________ e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem 
parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
3.1. Constitui objeto deste contrato _________________________________ realizados pelo 
Instituto de Desenvolvimento do Trabalho – IDT nas condições estabelecidas neste contrato e no 
Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS 
4.1. Os recursos necessários para a contratação do objeto visam atender o Instituto de 
Desenvolvimento do Trabalho – IDT que estão previstos no __________________, conforme 
abaixo: 

Item Conta corrente/código Descrição 

   

   

   

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do 
Contrato de Gestão para o período e respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 
5.1. A forma de fornecimento, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
recebimento do objeto, obrigações e demais condições constam no Termo de Referência. 
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Será permitida a subcontratação parcial deste serviço, permanecendo, porém, a contratada 
como única responsável pela execução do contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 
7.1. O valor total da contratação é de R$ _____ (______), referente ao(s) lote(s)______________, 
detalhados no Anexo 1 deste Contrato. 
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
8.1. Da entrega:  

8.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue de acordo com as especificações solicitadas neste 
Edital e na Autorização de compras/serviço. A não observância destas condições implicará na 
recusa do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização da parte da 
inadimplente.  
8.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
até 03 (três) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.  
8.2. Quanto ao recebimento:  
8.2.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pelo IDT no local do 
evento. 
8.2.1.1. No caso de não conformidade ou do objeto apresentar características impróprias o 
recebedor poderá receber parcialmente e solicitar imediata reposição parcial ou total do objeto, 
registrando o caso para o conhecimento do Gestor do Contrato. 
8.2.2. Definitivamente, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade e das quantidades, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade.  
8.2.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
8.2.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital, e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
9.3. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual. 
9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.7. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, o objeto contratual que comprovadamente 
apresente condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo 
fixado pelo órgão Contratante, contado da sua notificação. 
9.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pelo IDT. 
9.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto Contratual, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
9.10. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecedem a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.11. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.12. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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10.4. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021 
10.5. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Autorização de 
Compras/Serviço.  
10.6. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual. 
10.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.8. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto CONTRATADO, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
10.9. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste termo; 
10.10. Aplicar as penalidades devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
10.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
este instrumento e seus anexos; 
10.12. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
10.12.01. O IDT terá o prazo de 5(cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10(dez) dias. 
10.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
11.1. As obrigações referentes ao Contratante e ao CONTRATADO encontram-se definidas no 
ANEXO I -  Termo de Referência do Pregão ao qual se encontra vinculado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 
12.1. Os preços inicialmente CONTRATADOs são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da apresentação da proposta. 
12.2. Após o interregno de um ano, desde que haja solicitação do detentor do registro, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
12.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
13.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de 
dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o Contratante em situação de 
violação de tais regras. 
13.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades 
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá 
realizar o tratamento para fins distintos do fornecimento e/ou execução dos serviços especificados 
no certame ou no contrato administrativo. 
13.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento 
previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os princípios do 
art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988. 
13.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da publicação 
do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem 
como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme 
estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o Contratante informado 
sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica. 
13.4.  O CONTRATADO deverá cooperar com o IDT no cumprimento das obrigações referentes 
ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção 
de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público e Órgãos de Controle, quando relacionados ao objeto contratual. 
13.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão 
do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
13.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações 
fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel 
desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que 
assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados. 
13.5.2.  As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas 
que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao dever de 
confidencialidade. 
13.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
13.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou 
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 
13.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade 
de seu tratamento. 
13.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias 
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corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas, 
13.7. Caso as partes necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em que 
haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO (suboperador) 
aos critérios definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesão ao presente 
contrato. 
13.7.1. O Contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de subcontratação (suboperadores) firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO. 
13.7.2. Em caso de subcontratação, o CONTRATADO e o SubCONTRATADO responderão em 
regime de solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o Contratante e a terceiros, em 
virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos dados. 
13.7.3. O CONTRATADO deverá assegurar que o subCONTRATADO oferecerá o mesmo nível 
de segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso; 
13.8. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e administrativas 
em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o volume de suas 
operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados. 
13.8.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal aos seus 
empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula. 
13.8.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, fornecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 
tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com 
o presente contrato, com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 
permanente para exibição do Contratante, mediante solicitação. 
13.8.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do Contratante, em caso de desligamento de funcionário das 
atividades inerentes à execução do presente Contrato. 
13.9. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato, 
que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a parte que sofreu 
o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que conterá, 
no mínimo: 
a) Data e hora do incidente; 
b) Data e hora da ciência pela parte responsável; 
c) Descrição dos dados pessoais afetados; 
d) Número de titulares afetados; 
e) Relação dos titulares envolvidos; 
f) Riscos relacionados ao incidente; 
g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados; 
h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata; 
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo; 
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível 
obter maiores informações sobre o ocorrido; 
13.9.1. Na hipótese descrita acima, as partes atuarão em regime de cooperação para: 
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a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus 
impactos; 
b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível; 
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos Titulares, Terceiros, à ANPD e demais 
autoridades competentes. 
13.10. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado 
controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 
compartilhamento dessas informações com terceiros; 
13.11. A critério do Contratante, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na 
elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente dos bens e/ou serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
13.12. O CONTRATADO indenizará o Contratante, em razão do não cumprimento por parte da 
Contratada das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das 
autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, 
custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios 
investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face do Contratante 
a esse título. 
13.13.  Em caso de responsabilização do IDT por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do 
objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem 
ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da legislação. 
13.13.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa:  
15.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para habilitação ou desistir da proposta, sem que 
haja fato superveniente devidamente justificado; 
15.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação; 
15.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
15.1.4. Quando houver falha na execução do contrato; 
15.1.5. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
15.1.6. Der causa à inexecução total do contrato;  
15.1.7. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução 
do contrato; 
15.1.8. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
15.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Nº 12.846/2013.  
15.2. Serão aplicadas ao licitante/detentor do registro de preços que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções: 
15.2.1. Advertência por escrito;  
15.2.2. Multa;  
15.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação no IDT; 
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15.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o IDT. 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
15.3.4. Os danos que dela provierem para o IDT;  
15.4. Sanções 
15.4.1. A Advertência consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, após a instauração do 
processo administrativo, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, 
cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada 
a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser 
aplicada. 
15.4.1.1. Aplicável quando o CONTRATADO praticar as condutas descritas nas alíneas 15.1.4, 
15.1.5 e 15.1.6, após considerados o item 15.3 e subitens. 
15.4.2. Suspensão temporária de participação em licitação no IDT, suspende o direito dos 
fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos no âmbito do IDT, por 
prazo não superior a 2(dois) anos. 
15.4.2.1. Aplicável quando o licitante ou detentor da Ata de Registro de preços incorrer nos erros 
descritos nas alíneas 15.1.1., 15.1.2., 15.1.3., 15.1.4., 15.1.5. e 15.1.6., após considerados o item 15.3 
e subitens. 
15.4.3. Impedimento de licitar e contratar com o IDT, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
15.4.3.1. Aplicável quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, 
condicionada aos critérios do item 15.3 e subitens. 
15.5. Das Multas: 
15.5.1. A sanção de multa calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação. 
15.5.2. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

15.5.3. Para as infrações previstas no item 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3. a multa será de, 0,5 % (cinco 
décimos por cento) do valor da proposta.  
15.5.4. Para as infrações previstas nos itens 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, a multa será de 15% (quinze por 
cento) do valor da sua proposta.  
15.5.5. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto, itens 15.1.4., 15.1.5 e 15.1.6. 
15.5.6. Até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal, por descumprimento das demais 
obrigações contratadas.  
15.5.7. As sanções de advertência, suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de licitar e contratar com o IDT poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
15.5.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
15.5.9. As sanções de Suspensão temporária de participação em licitação no IDT e de impedimento 
de licitar e contratar com o IDT são passíveis de reabilitação após o prazo mínimo de 1(um) ano e 
cumpridas as exigências de: reparação integral do dano causado; pagamento da multa e 
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
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15.5.10. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza o IDT a promover o cancelamento da Ata de 
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
15.5.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo IDT caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta, se houver, em favor do promotor da licitação.  
15.5.12. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
15.5.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.  
15.5.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
15.5.15. O valor da multa deverá ser descontado de eventuais pagamentos a que a detentora do 
registro fizer jus.  
15.5.16. Na impossibilidade de desconto conforme previsto no subitem anterior, a detentora do 
registro deverá pagar a multa no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação para pagamento, 
de acordo com procedimento a ser indicado pela Coordenação Administrativa-Financeira do IDT.  
15.5.17. Atendendo solicitação do CONTRATADO, o pagamento da multa poderá ser parcelado, 
com a correção monetária dos valores, segundo índice oficial, cujo cálculo caberá à Coordenação 
Administrativa-Financeira do IDT.  
15.5.18. Em caso de não pagamento de qualquer das parcelas, considerar-se-ão antecipadamente 
vencidas as demais.  
15.5.19. A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato.  
15.5.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
16.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses: 
I- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto; 
II- Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Na hipótese do inciso II, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
16.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.3.3. Indenizações e multas. 
16.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
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16.5. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo Contratante, mediante aviso prévio 
de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII, do 
art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, direito à indenização 
de qualquer espécie. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
17.1.  O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da última 
assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
18.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Norma de Aquisições  e Contratação de Serviços do IDT/2024, na Lei nº 14.133/2021, e demais 
normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. Fica eleito o foro do município da sede do Contratante, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica do Contratante, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 
 
Local e data 
 
(nome do representante)                                      (nome do representante) 
CONTRATANTE                                                    CONTRATADO 
 
Testemunhas: 
 
 
(nome da testemunha 1)                                             (nome da testemunha 2) 
Assinatura:                                                                  Assinatura: 
CPF:                                                                            CPF: 
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ANEXO 1 – DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO 

 
 
LOTE: _______  
 
VENCEDOR:_________________________________CNPJ______________________ 
 

ITE
M  
N
º 

Descrição do 
item com 
especificações   

Marca Unidade  Quantidade Preço 
unitário  
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

  
 

  
  

  
 

  
  

VALOR TOTAL DO LOTE (R$)  

 
 
 
O valor desta contratação é de R$   0,00         ____________________________ (por extenso) 


